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IMPORTANTE: Sempre verifique no site do TJRJ se a versão impressa do documento está atualizada. 
 

1 INSTRUIR PROCESSO PARA LICITAÇÃO DE PERMISSÃO DE USO 

 SEADM recebe, por e-mail, de juízes dirigentes dos Núcleos Regionais (NUR) ou das respectivas 

Direções dos Fóruns ou unidade organizacional do PJERJ, informação de interesse na ocupação ou na 

exploração de serviço em área de algum imóvel. 

 Solicita, por e-mail, ao diretor do DEIOP, autorização para autuar e instruir o processo de licitação. 

 Caso não seja autorizado, informa aos juízes dirigentes de NUR ou das respectivas Direções dos 

Fóruns ou unidade organizacional, do PJERJ. 

 Caso seja autorizado, autua o processo e informa o número do processo administrativo ao 

requerente para acompanhamento. 

 Nos casos de interesse na instalação de Cantina/Lanchonete/Restaurante, solicita, por ofício do 

Diretor do DEIOP, o laudo prévio da Vigilância Sanitária do Município, onde se encontra o imóvel. 

 Não sendo fornecido o laudo prévio pela Vigilância Sanitária do Município, será juntado o laudo mais 

recente fornecido pelo referido órgão municipal. 

 Encaminha os autos ao DEENG, para juntada de planta atualizada da área útil e da área construída, 

referente ao espaço a ser ocupado. 

 Após retorno dos autos, calcula o valor mínimo da remuneração, na forma do Ato Normativo nº 

34/2020, juntando o cálculo aos autos do processo administrativo. 

 Elabora o Termo de Referência, cadastra a permissão de uso no SISIMOV e gera a Requisição de 

Ocupação (RO), junta o FRM-SGLOG-003-07 (Análise de Riscos de Permissões de Uso) e, nos casos de 

Cantina/Lanchonete/Restaurante, junta o “Rol Mínimo” de Lanches/Refeições e o Laudo da Vigilância 

Sanitária. 

 Informa, nos autos, as condições da ocupação, valores da remuneração e dos encargos, 

documentação do imóvel, bem como o histórico das ocupações. 

 Encaminha os autos ao diretor do DEIOP, para que submeta, à Administração Superior do PJERJ, para 

autorização do procedimento licitatório. 

 Caso não seja autorizada a licitação/repetição, cancela o cadastro no SISIMOV, informa aos 

interessados e arquiva os autos. 
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 Autorizada a licitação, os autos são encaminhados ao Departamento de Licitações e Formalização de 

Ajustes da Secretaria-Geral de Contratos e Licitações (SGCOL/DELFA), para elaboração da minuta de 

edital, conforme procedimento descrito na RAD-SGCOL-015 (Elaborar Minuta de Ato Convocatório e 

Divulgar Certame Licitatório). 

 Após elaboração da minuta, recebe e analisa o documento, no que diz respeito aos seus aspectos 

técnicos. 

 Caso o SEADM proceda a retificação, devolve os autos ao DELFA para as devidas correções no edital. 

 Retificada a minuta do edital, o SEADM encaminha os autos ao DELFA para aprovação e publicação. 

 Acompanha a publicação do edital. 

 Após a publicação do edital, o SEADM dá ciência, à Direção do Fórum requerente, acerca da data do 

certame e demais informações necessárias à devida divulgação. 

 Envia correspondência eletrônica para o Serviço de Identidade Visual, com a ciência do Diretor da 

DISOP, solicitando a implementação de informativo temporário na página principal do site do Tribunal 

de Justiça, facilitando, assim o acesso às informações pertinentes aos certames. 

2 REGULARIZAR OCUPAÇÃO DE ÁREA 

 O SEADM recebe do DELFA os autos eletrônicos para ciência do êxito ou não da licitação. 

 Se a licitação for fracassada ou deserta, consulta a respectiva Direção do Fórum. 

 Se houver interesse na repetição do certame, retoma os procedimentos, a partir do item 1.14. 

 Se não houver interesse na repetição do certame, remetem-se os autos à Administração Superior do 

PJERJ, para ciência e aprovação da revogação da licitação. 

 Após a revogação da licitação, cancela-se o cadastro no SISIMOV e arquivam-se os autos. 

 Caso a licitação tenha êxito, informa, via correspondência eletrônica/telefone, ao permissionário, 

acordando a data para elaboração do memorando de início. 

 Elabora o Memorando de Início e junta ao processo SEI. 

 Libera o acesso ao Memorando de início no SEI para que o permissionário possa providenciar a 

devida assinatura 
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 O SEADM registra a data de início da permissão e os dados referentes ao Termo de Permissão no 

SISIMOV. 

 Junta, nos autos, o extrato do cadastro do sistema. 

 Solicita informação acerca da data do início das atividades, à Direção do Fórum, via correspondência 

eletrônica. 

 Encaminha os autos ao DEGAR, para ciência do início da permissão de uso. 

 O SEADM recebe o processo em retorno com registro de ciência e o mantém sobrestado por 3 (três) 

meses no serviço. 

3 REGULARIZAR OCUPAÇÃO DE ÁREA-PRORROGAR TEMPO DE PERMISSÃO 

 O SEADM monitora a vigência das ocupações de áreas, por meio de planilha própria. 

 Quando faltar 180 dias para os prazos de 24 e 12 meses de ocupação, consulta à Direção do Fórum, 

via correspondência eletrônica, quanto ao interesse na prorrogação da ocupação. 

 Caso não haja interesse na prorrogação, informa por correio eletrônico, ao permissionário e indaga à 

direção do fórum se há interesse em nova licitação, procedendo-se na forma do item 1.1. 

 Caso haja interesse na prorrogação, consulta o permissionário por correio eletrônico, apresentando, 

para tanto, o valor da ocupação. 

 Consulta o DEGAR sobre a existência de débito por parte do permissionário, caso conste o não 

pagamento segue o item 4.3. 

 Instrui os autos com o valor da contraprestação e informa sobre a existência ou inexistência de 

débitos. 

 Autorizada a prorrogação e formalizado o respectivo termo aditivo, o SEADM recebe os autos e 

cadastra o novo termo no SISIMOV. 

 Encaminha os autos para o DEGAR, para ciência da prorrogação e do termo aditivo formalizado. 

 Comunica, por e-mail, acerca da prorrogação do termo, à Direção. 

 Não autorizada a prorrogação, são adotados os procedimentos previstos no item 3.9. 

4 REGULARIZAR OCUPAÇÃO DE ÁREA-CONTROLE DE DÉBITO 
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 O SEADM, encaminha os autos do processo ao DEGAR, objetivando verificar a existência de débito, a 

cada 3 (três) meses. 

 Constatado o pagamento, sobrestar o processo, por mais 3 (três) meses. 

 Constatado o não pagamento de alguma remuneração, notifica-se o permissionário para regularizar o 

pagamento da dívida ou para formalizar o pedido de parcelamento, em até 72 (setenta e duas) horas. 

Vencido o prazo de 72 (setenta e duas) horas, sem pagamento ou pedido de parcelamento, o SEADM 

encaminha, ao DEGAR, por correspondência eletrônica, questionamento sobre a regularização do 

débito. 

 Caso não regularizado, o SEADM providenciará a abertura de procedimento apuratório. 

5 CONTROLAR A DESOCUPAÇÃO DA ÁREA 

 O SEADM recebe, por e-mail, informação de que não houve desocupação da área, embora a vigência 

do prazo da permissão de uso esteja encerrada, com pedido de rescisão do termo ou informação de 

que a área foi abandonada. 

 Caso o prazo da permissão de uso esteja encerrado, sem que se dê a desocupação formal da área, o 

SEADM encaminha notificação, determinando prazo, não superior a 30 (trinta) dias, para 

desocupação. 

 Havendo a desocupação, o SEADM sugere à Administração Superior a celebração de termo de ajuste 

de contas, referente ao respectivo período. 

 Caso ultrapassado o prazo, sem manifestação e/ou permanecendo ocupada a área, submete os 

autos ao DEIOP, para que sejam encaminhados à Administração Superior, para deliberação. 

 Após o retorno dos autos, cadastra o termo de ajuste de contas no SISIMOV e consulta ao DEGAR se 

há débito. 

 Caso não haja débito, cancela-se o cadastro no SISIMOV e arquiva-se o processo. 

 Rescindido o referido Termo, os autos são remetidos ao DEGAR para informar acerca da quitação do 

débito ou inscrição na Dívida Ativa. 

 Após a informação prestada pelo DEGAR e a conclusão do procedimento apuratório, cancela-se o 

SISIMOV e arquiva-se o processo. 
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 Caso ocorra a desocupação, por abandono do permissionário, encaminham-se os autos ao DEIOP, 

sugerindo a rescisão unilateral do Termo para Administração. 

 Caso ocorra a desocupação, é solicitado à Direção do Fórum que envie a este Serviço, 

correspondência eletrônica, constando a data da efetiva desocupação. 

 Rescindido o referido Termo, os autos são remetidos ao DEGAR para informar sobre a quitação do 

débito ou inscrição na Dívida Ativa. 

 Após informação prestada pelo DEGAR, cancela-se o SISIMOV e arquiva-se o processo. 

 Caso o permissionário solicite a rescisão do Termo, apensa-se o pedido aos autos principais e 

encaminha-se o processo ao DEGAR, para que informe sobre a existência ou não de débitos no FETJ. 

 Caso haja débito, encaminham-se os autos ao DEIOP, para que seja sugerido à Administração 

Superior, a rescisão unilateral do Termo, a partir da data da efetiva desocupação, bem como procede-

se na forma dos itens 4.3. 

 Caso não haja débito, encaminham-se os autos ao DEIOP, para que seja sugerido à Administração 

Superior, a rescisão amigável do Termo, a partir da data da efetiva desocupação. 

 Rescindido o referido Termo, os autos são remetidos ao DEGAR para informar sobre a quitação do 

débito ou inscrição na Dívida Ativa. 

 Após informação prestada pelo DEGAR e conclusão do procedimento apuratório, se houver, cancela o 

SISIMOV e arquiva o processo. 

6 REGULARIZAR TRIBUTOS E TAXAS DOS IMÓVEIS OCUPADOS PELO PJERJ 

 O SEADM recebe, por meio de correspondência eletrônica ou Correios, cobranças de IPTU e/ou de 

taxa de incêndio (DATI). 

 Verifica, no SISIMOV, se o endereço do imóvel corresponde a alguma serventia/ Fórum do PJERJ. 

 Solicita, por e-mail, ao diretor do DEIOP, autorização para autuar a cobrança para fins de registro. 

 No caso do endereço, constante do carnê, não corresponder à ocupação do PJERJ, devolve o 

documento de cobrança à instituição de origem, mediante ofício. 

 No caso do endereço, constante do carnê, corresponder à ocupação do PJERJ, verifica-se se o imóvel é 

de origem pública ou privada no SISIMOV e se existe algum débito de IPTU/DATI, no site da 

Secretaria de Fazenda do Município/FUNESBOM. 



PLANOS DE ATIVIDADES DETALHADAS (PAT) 

REGULARIZAR E CONTROLAR PERMISSÕES ONEROSAS IMPOSTOS TAXAS 

FRM-PJERJ-005-02 

 
Rev.02 

Data: 31/03/2025 

                

PAT-SGLOG-003 Rev.01 Data: 10/09/2025 Página 7 de 8 
 

 Caso não haja débito, retira a certidão negativa para instruir o processo e arquivam- se os autos. 

 Em caso de débito, se o imóvel é público, contesta o pagamento do IPTU, mediante ofício e termo do 

imóvel, solicitando o reconhecimento da imunidade tributária, conforme o art. 150, VI, “a”, da 

Constituição Federal. 

 Contesta o pagamento da taxa de incêndio, mediante ofício, solicitando o reconhecimento da 

isenção, conforme a Lei Estadual n° 4.168 de 29/09/2003, que acrescentou o parágrafo único ao art. 

115, do Decreto Lei n° 05/1975. 

 Em caso de débito do imóvel público, que foi inscrito em Dívida Ativa, contesta o pagamento do IPTU, 

mediante ofício e termo de cessão de uso ou comodato do imóvel, encaminhando à Procuradoria do 

Município de origem. 

 Em caso de débito, se o imóvel for privado, junta as guias de pagamento e encaminha os autos à 

Administração Superior do PJERJ, a fim de autorizar o ordenamento da despesa. 

 Nos casos dos itens 6.7, 6.8 e 6.9 restarem sem resposta, reitera-se a contestação, no prazo de 30 dias. 

 Após duas reiterações sem resposta do Município ou com resposta inadequada, encaminha-se o 

processo à Administração Superior. 

 No caso em que houver resposta do Município, de acordo com a legislação devida, encaminham-se os 

autos à SGLOG, para ciência. 

 Após o retorno dos autos, encerra-se o processo. 
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7 CRONOGRAMA DE RECEBIMENTO E ANÁLISE DOS BOLETINS DE CONTROLE SEMESTRAIS 

 

Cronograma de Recebimento e Análise do Boletim de Controle Semestral 

JANEIRO (até 31/01) 
FEVEREIRO (até 28/02) 

7º NUR 
8º NUR 
9º NUR 

10º NUR 
11º NUR 
12º NUR 
13º NUR 

1º NUR 
2º NUR 
3º NUR 
4º NUR 
5º NUR 
6º NUR 

JULHO (até 31/07) AGOSTO (até 31/08) 
7º NUR 
8º NUR 
9º NUR 

10º NUR 
11º NUR 
12º NUR 
13º NUR 

1º NUR 
2º NUR 
3º NUR 
4º NUR 
5º NUR 

6º NUR 

Obs.: Os boletins devem ser enviados ao endereço eletrônico - seadm.permissoes@tjrj.jus.br até a 
data limite indicada no cronograma acima. 

 

 

 

 

 

 

 
 
 

mailto:seadm.permissoes@tjrj.jus.br

